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22 — Ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de 
Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade 
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

23 — O recrutamento efectua -se pela ordem decrescente da ordenação 
final dos candidatos colocados em mobilidade especial e, esgotados 
estes, dos restantes candidatos, nos termos da alínea a) do artigo 20.º 
do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março.

24 — A contar da publicação do presente aviso, será o mesmo publi-
citado na Bolsa de Emprego Público (BEP) e, por extracto, na página 
electrónica do Município e em jornal de expansão nacional.

14 de Novembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Manuel Alves de Oliveira.
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 Aviso n.º 23443/2011
1 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04 e para os devidos efeitos torna -se público que 
por deliberação da Câmara Municipal tomada em reunião de 20/10/2011, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data de 
publicitação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum tendo em vista a ocupação de 3 postos de trabalho 
na carreira geral de Assistente Operacional, categoria de Assistente 
Operacional em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04, o presente aviso será publicitado na bolsa de 
emprego público http://www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à pre-
sente publicitação, na página electrónica da Câmara Municipal de Ovar, 
por extracto, a partir da data de publicitação, no Diário da República, e 
em jornal de expansão nacional, também por extracto, no prazo máximo 
de três dias contados da mesma data.

3 — Considerando que não existem candidatos em reserva neste 
serviço e por observação da informação disponibilizada pela DGAEP 
na sua página electrónica, a qual dispensa temporariamente a obrigato-
riedade de consulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição 
de Reservas de Recrutamento (ECCRC), não foi efectuada a consulta a 
que se refere o n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04.

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, adaptada à ad-
ministração autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3/09, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07, Lei n.º 59/2008, de 11/09, Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31/12, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04,Lei n.º 12 -A/2010, 
de 30/06, Lei n.º 55 -A/2010, de 31/12 e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3/02.

5 — Em cumprimento da alínea h) do n.º 9.º, da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ac-
tivamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação.

6 — Prazo de validade: Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 40.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04, o procedimento concursal é válido para a 
ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo de 18 me-
ses, contados da data de homologação da lista de ordenação final do 
presente procedimento.

7 — Local de trabalho: Escolas do Ensino Básico e Pré -Escolar do 
Município de Ovar, conforme necessário.

8 — Caracterização do posto de trabalho: Execução de tarefas de 
natureza executiva e operativa, de carácter manual ou mecânico, com 
base em directivas bem definidas e instruções gerais, com grau de 
complexidade variáveis; Realização de tarefas de apoio elementares, 
indispensáveis ao funcionamento dos estabelecimentos de ensino e 
dos serviços de Educação, podendo em algumas situações comportar 
esforço físico; Limpeza e higienização dos espaços escolares, guarda e 
manutenção dos equipamentos em boas condições de utilização; Cola-
boração e execução de actividades planificadas e rotinas a desenvolver 
com as crianças, nos diversos contextos em que actua, designadamente 
em horário lectivo e não lectivo (Componente de Apoio à Família); 
Vigilância e acompanhamento das crianças nos diversos espaços e 
momentos do dia -a -dia, garantindo e promovendo a sua segurança; 
Prestação de cuidados de higiene pessoal às crianças, de acordo com a 
sua idade e estado de desenvolvimento; Acompanhamento das crianças 
em passeios, visitas de estudo, transportes especiais para alunos porta-
dores de deficiência e demais actividades desenvolvidas no âmbito do 
Projecto Educativo do Estabelecimento de Educação; Realização de todas 
as acções de higiene, desinfecção e organização dos espaços e materiais 

utilizados pelas crianças, incluindo brinquedos; Cooperação com os 
Serviços Educativos da Câmara Municipal de Ovar, prestando apoio em 
tarefas de venda de senhas, arrecadação da receita, controle e tramitação 
das refeições servidas; Colaboração activa em todos os momentos do 
processo educativo, sempre que solicitada a sua participação.

9 — Posicionamento Remuneratório — O posicionamento remu-
neratório dos trabalhadores recrutados obedecerá ao disposto no n.º 1 
do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 e artigo 26.º da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, sendo a posição remuneratória de 
referência a seguinte: 485,00€ (quatrocentos e oitenta e cinco euros), 
correspondente à 1.ª posição remuneratória, nível 1 da Tabela Remu-
neratória Única;

10 — Nível e área habilitacional: Escolaridade obrigatória.
11 — Perfil de competências: são consideradas essenciais para o 

exercício das funções inerentes ao posto de trabalho a que o presente 
procedimento respeita, as seguintes competências: Realização e orienta-
ção para resultados; Orientação para o serviço público; Orientação para 
a segurança; Organização e método de trabalho; Trabalho de equipa e 
cooperação e Adaptação e melhoria contínua.

12 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no mapa 
de pessoal deste Município, idênticos ao posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

13 — Em cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º a Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02, o recrutamento inicia -se de entre trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

14 — Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por aplicação do disposto no número anterior e tendo em conta os prin-
cípios de racionalização, eficiência e economia de custos que devem 
presidir à actividade municipal, alarga -se a área de recrutamento aos tra-
balhadores com relação jurídica por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

15 — Requisitos gerais de admissão, de acordo com o artigo 8.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02:

a) Nacionalidade Portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela Cons-
tituição, lei especial ou convenção internacional;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

16 — Forma e prazo de apresentação da candidatura:
16.1 — A candidatura deve ser formalizada através de Formulário, 

de utilização obrigatória, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, 
de 8/05, disponível na Divisão de Recursos Humanos, e no site desta 
Autarquia (www.cm -ovar.pt), podendo ser entregue pessoalmente na 
Divisão de Recursos Humanos ou remetido pelo correio, registado com 
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Câmara 
Municipal de Ovar, Praça da República, 3880 -141 Ovar, nele devendo 
constar os seguintes elementos, sob pena de exclusão:

a) Posto de trabalho a que se candidata (carreira, categoria e actividade 
caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar) com referência ao Diário 
da República que contenha a publicitação do presente aviso;

b) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número fiscal de contribuinte, morada, código postal, 
telefone, telemóvel e endereço electrónico;

c) Situação perante cada um dos requisitos referidos no ponto 15;
d) Fotocópia do certificado de habilitações;
e) Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de Cidadão;
f) Fotocópia do cartão de contribuinte;
g) Currículo profissional detalhado, devidamente comprovado, datado 

e assinado;
h) Os candidatos com deficiência devem juntar declaração com-

provativa do grau de incapacidade e o tipo de deficiência de que são 
portadores;

i) Declaração de vínculo de emprego público, se for o caso, onde 
conste, a natureza do vínculo, carreira/categoria de que seja titular, o 
tempo de serviço na carreira/categoria, a actividade que executa e a 
avaliação de desempenho obtida no último ano que cumpriu ou execu-
tou atribuição, competência ou actividades idênticas ao presente posto 
de trabalho;

j) Indicação da opção por métodos de selecção nos termos do n.º 2, 
do artigo 53.º, da LVCR, se aplicável;

k) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.
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16.2 — Os candidatos que exerçam funções neste Município ficam 
dispensados de apresentar os documentos comprovativos indicados no 
currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se encontram 
arquivados no seu processo individual.

17 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

18 — Métodos de selecção e critérios gerais:
18.1 — Excepto quando afastados por escrito pelos candidatos que, 

cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando-
-se de candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se 
tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou actividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos de selecção 
a utilizar no recrutamento são os seguintes:

a) Avaliação Curricular (AC);
b) Entrevista Profissional de Selecção (EPS);

18.1.1 — Nos restantes casos e aos excepcionados no número anterior, 
os métodos de selecção a utilizar no recrutamento são os seguintes:

a) Prova de Conhecimentos (PC);
b) Entrevista Profissional de Selecção (EPS).

18.1.2 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

18.1.3 — A prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e competências técnicas dos candidatos 
necessários ao exercício da função, terá a duração máxima de 60 minu-
tos, sendo constituída por dez questões, oito de escolha múltipla, uma 
fechada e uma de desenvolvimento, a legislação poderá ser consultada 
durante a realização, desde que essa não seja anotada, devendo, para o 
efeito, os candidatos fazerem -se acompanhar da mesma. Obedecerá ao 
seguinte programa:

Lei quadro da Educação Pré -Escolar, aprovado pela Lei n.º 5/97, 
de 10/02;

Transferência de competências e atribuições para as autarquias locais, 
aprovado pela Lei n.º 159/99, de 14/09;

Transferência de competências e atribuições para as autarquias locais, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 144/2008, de 28/07;

Dotação máxima para pessoal não docente, aprovado pela Porta-
ria 1049 -A/2008, de 16/09;

Preâmbulo, Capítulos I e II, artigos n.os, 10.º, 11.º,18.º, 31.º, 36.º e 
40.º, do Capítulo III, do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22/04.

18.1.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal.

18.2 — Caso sejam admitidos candidatos em número elevado (≥100), 
a utilização dos métodos de selecção será faseada da seguinte forma:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório;

b) Aplicação do 2.º método a parte dos candidatos aprovados no 
método imediatamente anterior, a convocar por tranches sucessivas, por 
ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da 
situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades;

c) Dispensa da aplicação do 2.º método aos restantes candidatos, que 
se encontrem excluídos, quando os candidatos aprovados nos termos 
das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades que deram origem à 
publicitação do procedimento concursal e garantam reserva de recru-
tamento.

18.3 — Ponderação e valoração final:
18.3.1 — Para os candidatos abrangidos pela aplicação do n.º 2 do 

artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, as ponderações a utilizar 
para cada método de selecção são as seguintes:

a) Avaliação curricular (AC) — Ponderação de 70 %;
b) Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — Ponderação de 

30 %.

18.3.2 — Nos restantes casos, as ponderações a utilizar para cada 
método de selecção são as seguintes:

a) Prova de Conhecimentos (PC) — Ponderação de 70 %;
b) Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — Ponderação de 

30 %.

18.3.3 — Valoração final (VF): resulta das seguintes fórmulas, con-
soante os métodos de selecção aplicados a cada candidato:

a) VF: 70 % AC + 30 % EPS
b) VF: 70 % PC + 30 % EPS

18.4 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada 
um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sis-
tema de valoração final dos métodos, constam das actas do Júri do 
procedimento de selecção que serão facultadas aos candidatos sempre 
que solicitadas.

18.5 — Cada método de selecção tem carácter eliminatório, sendo 
excluídos do procedimento os candidatos que obtenham uma valora-
ção inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhe sendo 
aplicado o método de selecção seguinte.

18.5.1 — Serão igualmente excluídos do procedimento os candidatos 
que não compareçam a qualquer um dos métodos de selecção.

18.6 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento é efectuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, 
em resultado da, média aritmética ponderada das classificações quanti-
tativas obtidas em cada método de selecção.

18.7 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

19 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Sede do Município 
e disponibilizada na página electrónica.

20 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afi-
xada em local visível e público das instalações da Sede do Município 
e disponibilizada na página electrónica, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação.

21 — Por despacho do Senhor Presidente, datado de 07/11/2011 o júri 
deste procedimento bem como da avaliação do período experimental é 
composto pelos seguintes elementos:

Presidente: Dr.ª Margarita Ribeiro Nicolau, Chefe de Divisão da 
Educação.

Vogais efectivos:
Dr.ª Sónia Maria Santos, Técnica Superior, que substituirá o presidente 

do júri nas suas faltas e impedimentos.
Dr.ª Helena Isabel Marques Barbosa, Técnica Superior.

Vogais suplentes:
Ana Sofia Rodrigues Silva Martins Magalhães, Assistente Técnica.
Sandra Maria Ferreira Marques, Assistente Técnica.

22 — Notificação dos candidatos: A notificação dos candidatos é 
efectuada por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01.

23 — Quota de emprego: de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3/02 o candidato com deficiência tem pre-
ferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

18 de Novembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Manuel Alves de Oliveira.
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 MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso (extracto) n.º 23444/2011

Cessação de contratos na modalidade de relação jurídica
 de emprego público por tempo indeterminado

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, faz -se público que cessaram os contratos na moda-
lidade de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
dos seguintes trabalhadores:

Maria Alcina Rodrigues Correia Escada, Assistente Operacional, com 
efeitos a partir de 13 de Setembro de 2011, por falecimento;

Maria Patrocínia Santos Oliveira Borges, técnica superior de En-
genharia Civil, com efeitos a partir de 01 de Outubro de 2011, por 
aposentação. Esta trabalhadora encontrava -se em gozo de licença sem 
remuneração.

21 de Novembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. António 
Carlos Figueiredo.
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